
Fiesp e OAB lutam contra legitimação do
calote público

15/08/2007

A OAB e a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) têm lutado para que não
seja aprovada a Proposta de Emenda Constitucional que, para elas, vai dificultar o pagamento
de precatórios. A PEC 12/06 foi tema do encontro do Movimento contra o Calote Público, que
aconteceu nesta quarta-feira (15/8) na Fiesp, em São Paulo.

A proposta prevê que União, estados e municípios destinem apenas 3% de sua despesa primária
ao pagamento de precatórios. A despesa primária é todo o gasto público não destinado à
rolagem ou à liquidação de títulos do Tesouro.

Para os participantes do movimento, a PEC 12/06 pode piorar a situação dos credores. A
prefeitura de São Paulo, por exemplo, levaria cerca de 45 anos para honrar seus precatórios. As
vítimas desse calote seriam desde empresas prestadoras de serviços até pessoas que tiveram
seus imóveis desapropriados pelo governo ou têm créditos decorrentes de verbas salariais.

Durante o encontro, o vice-presidente da Fiesp, Eduardo Capobianco, expressou sua crença
de que o sentimento de impunidade nasce do fato de que a Justiça não consegue executar suas
decisões. Ele manifestou sua indignação contra a PEC 12/06, de autoria presidente do Senado,
Renan Calheiros (PMDB-AL). Para Capobianco, a proposta legitimará o calote dos entes
públicos no pagamento de precatórios à sociedade.

Capobianco afirmou que as ordens judiciais expedidas pelos tribunais à União, estados e
municípios para pagamento de precatórios são ignoradas.

O presidente da OAB-SP, Luiz Flávio D’Urso, que também participou do evento, afirmou que o
Judiciário tem obrigação de fazer cumprir suas determinações. Ele destacou que, quando o
cidadão é credor, a situação é muito diferente do que quando o estado está no papel de credor.

“Quem não cumpre decisão judicial neste país vai para cadeia. Por que o estado não pode ser
punido quando desrespeita a lei?”, questionou D’urso, ao afirmar que cabe aos tribunais e
principalmente ao Supremo Tribunal Federal dar uma solução para o problema.

O advogado explicou que, para saldar as dívidas com precatórios, os estados têm de fechar o
ralo onde escorre esse dinheiro, principalmente acabando com a corrupção. “Enquanto houver
direito violado, a OAB levantará a sua voz em defesa dos brasileiros.”

Para o presidente da OAB nacional, Cezar Britto, a mentalidade autoritária e
descomprometida dos governantes tem de mudar. Ele considerou que a falta de pagamento
premia o mau administrador e pune o bom. “É como zombar da fome alheia. Para que haja
democracia, a sociedade precisa sair da inércia e ir para a ação.”
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Também participaram do Movimento Paulo Skaf, presidente da Fiesp; José de Souza Brando,
presidente da Comissão de Precatórios OAB-SP; e Antônio Carlos dos Reis, secretário geral da
União Geral dos Trabalhadores (UGT).

Durante o evento, foi feito um minuto de silêncio em memória das seis tricoteiras dos
precatórios que foram vítimas do acidente da TAM, no dia 17 de julho. Para homenageá-las, o
evento foi transmitido ao vivo, por videoconferência, para Porto Alegre, com a participação de
um novo grupo de tricoteiras.

A dívida

No último trimestre de 2004, o estoque de dívidas judiciais acumuladas por estados e
municípios era da ordem de R$ 61,1 bilhões, sendo R$ 41 bilhões dos governos estaduais e R$
20 bilhões dos municipais. Alguns desses entes públicos não pagam precatórios há mais de 10
anos.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2007-ago-15/fiesp_oab_lutam_legitimacao_calote_publico/

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 2 15/08/2007


